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ao direito de asilo, que aplica o n.o 1 apenas em relação
às infracções referidas nos artigos 1.o e 2.o da Convenção
Europeia para a Repressão do Terrorismo, de 27 de
Janeiro de 1977, e a qualquer associação criminosa des-
tinada à prática de tais infracções.

Artigo 7.o — A França declara que não autoriza a
extradição dos seus nacionais para efeitos de execução
de pena decidida por órgão jurisdicional do Estado
requerente. Autoriza a extradição dos seus nacionais
para efeitos de procedimento penal no referido Estado
sob reserva de reciprocidade e, se a pessoa em causa
vier a ser condenada em pena privativa da liberdade,
na condição de o interessado ser transferido, salvo se
ele se opuser, para o território da República Francesa,
a fim de aí cumprir a pena.

Artigo 12.o — A França declara, nos termos do n.o 2,
que se aplica o artigo 15.o da Convenção Europeia de
Extradição, excepto se a pessoa em causa, tendo con-
sentido na extradição, tiver renunciado expressamente
ao benefício da regra da especialidade prevista no
artigo 7.o da Convenção Relativa ao Processo Simpli-
ficado de Extradição entre os Estados Membros da
União Europeia ou se a pessoa consentir na extradição
para outro Estado membro.

Artigo 13.o — A França designa autoridade central
para receber e transmitir os pedidos de extradição, bem
como toda a documentação prevista neste artigo, a
Direcção dos Assuntos Criminais e dos Indultos do
Ministério da Justiça.

Artigo 18.o — A França declara, nos termos do n.o 4
do artigo 18.o, que a presente Convenção se aplica nas
suas relações com os Estados membros que tiverem for-
mulado a mesma declaração.»

Nos termos do n.o 4 do artigo 18.o, a Convenção apli-
ca-se na França em 30 de Junho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 17 de
Outubro de 2005. — O Director do Serviço dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 402/2005

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia infor-
mou, pela nota n.o 8213, de 22 de Julho de 2005, terem
a Bélgica e a Dinamarca concluído, respectivamente em
24 de Dezembro de 2002 e em 25 de Maio de 2005,
as formalidades necessárias à entrada em vigor da Con-
venção, elaborada pelo Conselho em conformidade com
o artigo 34.o do Tratado da União Europeia, Relativa
ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre
os Estados Membros da União Europeia, assinada em
Bruxelas em 29 de Maio de 2000, tendo formulado as
seguintes declarações:

Bélgica

«Conformément à l’article 24 de la Convention, le
Royaume de Belgique déclare que les autorités com-
pétentes pour l’application de la Convention sont les
autorités judiciaires et, lorsque l’intervention d’une auto-
rité centrale est requise, le Service public fédéral Justice,
Direction générale de la Législation et des Libertés et
Droits fondamentaux, Autorité centrale d’entraide
pénale, Boulevard de Waterloo 115, 1000 Bruxelles.

Par autorité judiciaire, le Royaume de Belgique
entend, conformément à la déclaration faite dans le

cadre de la Convention d’entraide de 1950, ‘les membres
du pouvoir judiciaire chargés de dire le droit, les juges
d’instruction et les membres du Ministère public’.

Le Royaume de Belgique ne désigne aucune autorité
non judiciaire pour l’application de la Convention.»

Dinamarca

«1 — Concernant l’article 24, le Danemark déclare
que:

a) Au Danemark, les ‘autorités judiciaires’ englo-
bent les tribunaux ainsi que le ministère public,
lequel, selon le code de procédure pénale, com-
prend le ministère de la justice, le procureur
général, les avocats généraux, le préfet de police
de Copenhague et les préfets de police;

b) Au Danemark, les ‘autorités centrales’ sont le
ministère de la justice (‘Justitsministeriet’), Det
Internationale Kontor, Slotsholmsgade 10, DK-
1216 København K, tél. +4533923340, téléco-
pieur +4533933510, courrier électronique:
jm�jm.dk;

c) Le ministère de la justice peut indiquer quelle
autorité judiciaire danoise est compétente pour
recevoir et connaître une demande d’entraide
judiciaire;

d) En cas de doute, les autorités des autres États
membres peuvent s’adresser au ministère de la
justice pour que celui-ci leur indique l’autorité
judiciaire danoise qui est compétente pour
transmettre une demande concernant une forme
particulière d’entraide judiciaire;

e) La police (le préfet de police de Copenhague
et les préfets de police) est compétente pour
l’application des articles 18, 19 et 20.

2 — Concernant l’article 6, paragraphe 7:

Le Danemark déclare que les demandes d’entraide
judiciaire au titre de l’article 6, paragraphes 5
et 6, doivent être transmises par l’intermédiaire
de l’autorité centrale de l’État membre requé-
rant. Ainsi, les demandes d’entraide judiciaire
ne peuvent pas être échangées directement entre
une autorité judiciaire d’une part et une autorité
douanière ou autre autorité administrative d’au-
tre part (cf. article 6, paragraphe 7).

3 — Concernant l’article 9, paragraphe 6:

Le Danemark déclare que le consentement men-
tionné à l’article 9, paragraphe 3, sera exigé par
le Danemark préalablement à la conclusion d’un
accord concernant le transfert temporaire d’une
personne détenue conformément à l’article 9,
paragraphe 1.

4 — Concernant l’article 10, paragraphe 9:

Le Danemark déclare qu’il n’accède pas aux
demandes en vue de l’audition d’un prévenu par
vidéoconférence.

5 — Concernant l’article 14, paragraphe 4:

Le Danemark déclare qu’il n’est pas lié par l’article
14 concernant les enquêtes discrètes.»



N.o 213 — 7 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6367

Tradução

Bélgica

«Nos termos do artigo 24.o da Convenção, o Reino
da Bélgica declara que as autoridades competentes para
aplicarem a Convenção são as autoridades judiciárias
e, se houver intervenção de uma autoridade central,
o Serviço Público Federal de Justiça, Direcção-Geral
de Legislação e das Liberdades e Direitos Fundamentais,
Autoridade Central de Auxílio Penal, Boulevard de
Waterloo 115, 1000 Bruxelas.

Por autoridade judiciária, o Reino da Bélgica entende,
nos termos da declaração formulada no âmbito da Con-
venção de Auxílio de 1950, ‘os membros do poder judi-
ciário competentes para decidir, os juízes de instrução
e os agentes do Ministério Público’.

O Reino da Bélgica não designa qualquer autoridade
não judiciária para aplicar a Convenção.»

Dinamarca

«1 — Em relação ao artigo 24.o, a Dinamarca declara
que:

a) Na Dinamarca, as ‘autoridades judiciárias’ englo-
bam os tribunais e o Ministério Público, o qual,
segundo o Código de Processo Penal, com-
preende o Ministério da Justiça, o Procurador-
Geral, os advogados-gerais, o prefeito da Polícia
de Copenhaga e os prefeitos de Polícia;

b) Na Dinamarca, as ‘autoridades centrais’ são o
Ministério da Justiça (‘justitsministeriet’), Det
International Kontor, Slotsholmsgade 10, DK-
1216 København K, telefone: +4533923340,
telecopiador: +4533933510, endereço electró-
nico: jm�jm.dk;

c) O Ministério da Justiça pode indicar a auto-
ridade judicial dinamarquesa competente para
receber e decidir um pedido de auxílio judi-
ciário;

d) Em caso de dúvida, as autoridades dos outros
Estados membros podem dirigir-se ao Minis-
tério da Justiça, que os informa acerca da auto-
ridade judiciária dinamarquesa competente
para transmitir um pedido relativo a uma forma
particular de auxílio judiciário;

e) A polícia (o prefeito de Polícia de Copenhaga
e os prefeitos de polícia) é competente para
aplicar o disposto nos artigos 18.o, 19.o e 20.o,
n.o 2.

2 — Em relação ao n.o 7 do artigo 6.o, a Dinamarca
declara que:

Os pedidos de auxílio judiciário previstos nos n.os 5
e 6 do artigo 6.o devem ser transmitidos por inter-
médio da autoridade central do Estado membro
requerente. Por conseguinte, os pedidos de auxí-
lio judiciário não podem ser transmitidos direc-
tamente entre uma autoridade judiciária, por um
lado, e uma autoridade aduaneira, ou outra auto-
ridade administrativa, por outro (cf. n.o 7 do
artigo 6.o).

3 — Em relação ao n.o 6 do artigo 9.o, a Dinamarca
declara que:

O consentimento referido no n.o 3 do artigo 9.o
será exigido pela Dinamarca previamente à con-

clusão de um acordo relativo à transferência tem-
porária de uma pessoa detida, nos termos do
n.o 1 do artigo 9.o

4 — Em relação ao n.o 9 do artigo 10.o, a Dinamarca
declara que:

Não aceita os pedidos de audição de arguido por
videoconferência.

5 — Em relação ao n.o 4 do artigo 14.o, a Dinamarca
declara que:

Não está vinculada ao disposto no artigo 14.o, rela-
tivo a investigações encobertas.»

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 63/2001 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 53/2001, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 24, de 16 de Outubro de 2001.

Dado ser o Reino da Bélgica o 8.o Estado membro
da União Europeia à data da adopção do acto do Con-
selho que estabelece a presente Convenção a notificar
ao Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia
o cumprimento das formalidades necessárias, nos termos
dos artigos 27.o, n.o 3, e 28.o, n.o 4, a Convenção entra
em vigor em 23 de Agosto de 2005 nos oito Estados
membros em causa, ou seja, Bélgica, Dinamarca,
Espanha, França, Países Baixos, Áustria, Portugal e Fin-
lândia, assim como nos três novos Estados membros
que aderiram à União Europeia, ou seja, Lituânia, Letó-
nia e Estónia.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 17 de
Outubro de 2005. — O Director do Serviço dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 192/2005
de 7 de Novembro

As alterações introduzidas pelo presente diploma aos
Códigos do IRS e do IRC e ao Estatuto dos Benefícios
Fiscais visam prevenir práticas de evasão fiscal que são
utilizadas para escapar, total ou parcialmente, à tribu-
tação dos lucros distribuídos por entidades residentes
em território português. Tais práticas são concretizadas
de variadas formas, sendo a mais corrente a que consiste
na mudança da titularidade de partes sociais, antes da
distribuição dos dividendos, de entidades, não residentes
ou residentes, sujeitas a uma tributação mais elevada,
para entidades isentas de imposto ou sujeitas a um
regime mais favorável, que de seguida procedem à
revenda das partes sociais adquiridas.

Assim, as alterações efectuadas passam, em primeiro
lugar, por estabelecer a uniformização das taxas de
retenção na fonte sobre os lucros distribuídos quando
os beneficiários sejam residentes ou sejam não residen-
tes em território português. A retenção na fonte do
IRS tem carácter liberatório, com opção pelo englo-
bamento sempre que os titulares do rendimento são
residentes. Foi eliminada a discriminação existente na
tributação dos lucros distribuídos por entidades resi-




